
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.692 - SP (2012/0165592-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : PLURAL EDITORA E GRAFICA LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO PUGLIESE PINCELLI E OUTRO(S)
  FERNANDA DONNABELLA CAMANO 
  FLAVIO EDUARDO SILVA DE CARVALHO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INCISO I, DA LEI N. 
8.212/91. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO.
1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.230.957/RS, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ n. 8/2008, firmou orientação segundo a qual incide 
contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade. 
2. O pagamento de férias gozadas tem natureza remuneratória e salarial, 
nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição para 
fins de incidência do art. 22, I, da Lei n. 8.212/91. Precedentes. 
3. Pacificada a jurisprudência do Supremo e desta Corte quanto ao termo 
inicial da prescrição para a repetição do indébito tributário. Em suma, 
para as ações ajuizadas a partir de 9/6/2005, aplica-se o art. 3º da LC n. 
118/05, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação em 5 (cinco) anos a partir do pagamento 
antecipado de que trata o art. 150, § 1º, do CTN.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 22 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.692 - SP (2012/0165592-5)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

contra decisão que deu provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional e que 

negou seguimento ao recurso especial da sociedade empresária.

Defende a agravante a não incidência de contribuição previdenciária 

sobre o salário-maternidade e as férias gozadas. Impugna também o reconhecimento 

da prescrição.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.692 - SP (2012/0165592-5)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  Verifica-se que a parte 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto por Plural Editora e Gráfica Ltda. 
contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 
assim ementado (e-STJ, fls. 407/408):

TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA – PRETENDIDA NÃO 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A 
VERBA PAGA PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO NOS 
QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO DA ATIVIDADE 
LABORAL POR MOTIVO DE DOENÇA, BEM COMO SOBRE O 
SALÁRIO-MATERNIDADE, AS FÉRIAS E O ADICIONAL DE UM 
TERÇO (1/3 DESSAS FÉRIAS) - SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA - REFORMA EM PARTE DO DECISUM.
1. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que não incide 
a contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo 
empregador ao seu empregado, durante os primeiros quinze (15) 
dias do afastamento por doença ou acidente, entendendo que tal 
verba não tem natureza salarial. Considerando que 
constitucionalmente cabe ao STJ interpretar o direito federal, é de 
ser acolhida essa orientação, com ressalva do ponto de vista em 
contrário do relator. Inúmeros precedentes, favorecendo a tese do 
contribuinte.
2. O Supremo Tribunal Federal vem externando posicionamento 
pelo afastamento da contribuição previdenciária sobre o adicional de 
um terço (1/3) do valor das férias gozadas pelo trabalhador, ao 
argumento de que somente as parcelas incorporáveis ao salário do 
mesmo devem sofrer a incidência. Sob essa ótica, não há dúvida de 
que o adicional de férias não vai aderir inexoravelmente a retribuição 
pelo trabalho, pois quando o trabalhador (público ou privado) se 
aposentar certamente não o perceberá mais, tampouco em caso de 
morte a verba será recebida pelos pensionistas.
3. O salário-maternidade tem nítido caráter salarial e por isso 
mesmo sobre essa verba incide a contribuição patronal, o mesmo 
ocorrendo com o pagamento de férias, ou décimo-terceiro salário, 
que é evidentemente verba atrelada ao contrato de trabalho e por 
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isso mesmo seu caráter remuneratório é intocável, tratando-se de 
capítulo da contraprestação laboral que provoca o encargo tributário 
do empregador.
4. Reconhecida a intributabilidade, através de contribuição patronal, 
sobre os valores pagos a título de quinze (15) primeiros dias de 
afastamento por moléstia ou acidente e a título de adicional de um 
terço (1/3) sobre o valor das férias, tem o empregador direito a 
recuperar, por meio de compensação com contribuições 
previdenciárias vincendas, aquilo que foi pago a maior, observado o 
prazo decadencial decenal (tese pacífica dos cinco mais cinco anos, 
em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação; 
STJ, EREsp 435.835/SC, 1ª Seção, j. 24/3/2004) contado de cada 
fato gerador (artigo 150, § 4º do Código Tributário Nacional). 
Considerando que os valores recolhidos mais antigos datam da 
competência de maio de 1996 (fls. 47) e que o mandado de 
segurança foi ajuizado em 25 de outubro de 2006, operou-se a 
decadência para a compensação dos valores pagos até setembro 
de 1996; os remanescentes serão exclusivamente corrigidos pela 
taxa SELIC sem acumulação com qualquer outro índice, restando 
indevida a incidência de qualquer suposto expurgo inflacionário.
5. A compensação só será possível após o trânsito em julgado 
(artigo 170/A do Código Tributário Nacional, acrescido pela Lei 
Complementar n° 104 de 10/01/2001, anterior ao ajuizamento do 
mandado de segurança) e não se tratando de tributo declarado 
inconstitucional, haverá de ser observado o § 3º do artigo 89 do 
PCPS.
6. Sendo o exercício da compensação regido pela lei vigente ao 
tempo do ajuizamento da demanda em que o direito vem a ser 
reconhecido, no caso dos autos o encontro de contas poderá se dar 
com quaisquer tributos administrados pela Receita Federal (artigo 
74, Lei n° 9.430/96, com redação da Lei n° 10.630/2002), ainda mais 
que com o advento da Lei n° 11.457 de 16/03/2007, arts. 2º e 3º, a 
tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das 
contribuições sociais e das contribuições devidas a "terceiros" 
passaram a ser encargos da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(super-Receita), passando a constituir dívida ativa da União (artigo 
16).
7. Apelação parcialmente provida.

Neste recurso, a parte recorrente aponta ofensa ao art. 22, I, da Lei n. 
8.212/91. Defende a não incidência da contribuição previdenciária sobre 
os valores pagos a título de salário-maternidade e férias gozadas.
Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do recurso, 
ante a incidência da Súmula 83/STJ.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
A Primeira Seção desta Corte, em sede de recurso repetitivo, consolidou 
o posicionamento pela incidência da contribuição previdenciária, a cargo 
da empresa, sobre os valores pagos a título de salário-maternidade.
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Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. 
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A 
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES 
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; 
SALÁRIO-MATERNIDADE; SALÁRIO-PATERNIDADE; 
AVISO-PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE 
DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.3 Salário-maternidade.
O salário-maternidade tem natureza salarial e a transferência do 
encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o condão 
de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, "a 
Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários 
meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, 
idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, 
encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem 
dependiam economicamente". O fato de não haver prestação de 
trabalho durante o período de afastamento da segurada empregada, 
associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um 
benefício previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o 
valor recebido tenha natureza indenizatória ou compensatória, ou 
seja, em razão de uma contingência (maternidade), paga-se à 
segurada empregada benefício previdenciário correspondente ao 
seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por 
outra razão que, atualmente, o art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe 
expressamente que o salário-maternidade é considerado salário de 
contribuição. Nesse contexto, a incidência de contribuição 
previdenciária sobre o salário-maternidade, no Regime Geral da 
Previdência Social, decorre de expressa previsão legal.
Sem embargo das posições em sentido contrário, não há indício de 
incompatibilidade entre a incidência da contribuição previdenciária 
sobre o salário-maternidade e a Constituição Federal. A Constituição 
Federal, em seus termos, assegura a igualdade entre homens e 
mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da 
CF/88, assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, 
mediante incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere 
ao salário-maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, a 
transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, durante 
o período de afastamento, constitui incentivo suficiente para 
assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é 
dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como 
legislador positivo, a fim de estabelecer política protetiva mais ampla 
e, desse modo, desincumbir o empregador do ônus referente à 
contribuição previdenciária incidente sobre o salário-maternidade, 
quando não foi esta a política legislativa.
A incidência de contribuição previdenciária sobre 
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salário-maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste 
Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes precedentes: 
REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 
20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 
29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, 
DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise 
Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª 
Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no 
REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJe de 21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 
1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg 
no REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
DJe de 17.3.2010.
[...]
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a 
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.
(REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/2/2014, DJe 18/3/2014)

Está igualmente pacificada, na Seção de Direito Público desta Corte 
Superior, a compreensão de que o pagamento de férias gozadas ostenta 
natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e, 
portanto, integra a base de cálculo da contribuição previdenciária.
A esse respeito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SALÁRIO-MATERNIDADE 
E FÉRIAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ.
1. A Primeira Seção já decidiu que "o pagamento de férias gozadas 
possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, 
razão pela qual incide a contribuição previdenciária" (AgRg nos 
EAREsp 138.628/AC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe 18/08/2014), motivo pelo qual 
os presentes embargos de divergência devem ser indeferidos, por 
força da Súmula 168/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1.456.440/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 
16/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 
SÚMULA 168/STJ.
1. O acórdão embargado encontra-se em consonância com a 
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jurisprudência atual da Primeira Seção do STJ, no sentido de que 
incide contribuição previdenciária sobre o pagamento a título de 
férias gozadas e de salário-maternidade.
2. Desse modo, é inarredável o óbice da Súmula 168/STJ: "Não 
cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1.202.553/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 2/2/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. Não obstante o aresto paradigma, em recentes julgados que 
ratificam o entendimento clássico desta Corte, ambas as Turmas da 
Primeira Seção/STJ têm entendido que o pagamento de férias 
gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do 
art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 138.628/AC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 29.4.2014; AgRg no REsp 1.240.038/PR, 2ª Turma, Rel. Min. 
Og Fernandes, DJe de 2.5.2014; AgRg no REsp 1.437.562/PR, 2ª 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 11.6.2014; EDcl 
no REsp 1.238.789/CE, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
DJe de 11.6.2014; AgRg no REsp 1.284.771/CE, 1ª Turma, Rel. Min. 
Ari Pargendler, DJe de 13.5.2014.
2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" 
(Súmula 168/STJ).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1.441.572/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/11/2014, DJe 
17/11/2014)

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INCISO I, DA LEI N. 8.212/91. FÉRIAS 
GOZADAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ.
1. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" 
(Súmula 168 do STJ).
2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 
contribuição. Precedentes recentes da Primeira Seção: AgRg nos 
EREsp 1.355.594/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
17/9/2014; AgRg nos EAREsp 138.628/AC, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, DJe 18/8/2014.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl nos EREsp 1.352.146/RS, Rel. Ministro OG 
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FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 8/10/2014, DJe 
14/10/2014)

Cumpre esclarecer que o acórdão proferido nos autos do REsp 
1.322.945/DF (Primeira Seção, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe 8/3/2013) foi objeto de sucessivos embargos de declaração, sendo 
que os segundos embargos apresentados pela Fazenda Nacional foram 
acolhidos para determinar a incidência de contribuição previdenciária 
sobre as férias gozadas, nos termos do voto apresentado pelo Ministro 
Mauro Campbell Marques.
Ante o exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso especial.

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim 
ementado (e-STJ, fls. 407/408):

TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA – PRETENDIDA NÃO 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A 
VERBA PAGA PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO NOS 
QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO DA ATIVIDADE 
LABORAL POR MOTIVO DE DOENÇA, BEM COMO SOBRE O 
SALÁRIO-MATERNIDADE, AS FÉRIAS E O ADICIONAL DE UM 
TERÇO (1/3 DESSAS FÉRIAS) - SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA - REFORMA EM PARTE DO DECISUM.
1. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que não incide 
a contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo 
empregador ao seu empregado, durante os primeiros quinze (15) 
dias do afastamento por doença ou acidente, entendendo que tal 
verba não tem natureza salarial. Considerando que 
constitucionalmente cabe ao STJ interpretar o direito federal, é de 
ser acolhida essa orientação, com ressalva do ponto de vista em 
contrário do relator. Inúmeros precedentes, favorecendo a tese do 
contribuinte.
2. O Supremo Tribunal Federal vem externando posicionamento 
pelo afastamento da contribuição previdenciária sobre o adicional de 
um terço (1/3) do valor das férias gozadas pelo trabalhador, ao 
argumento de que somente as parcelas incorporáveis ao salário do 
mesmo devem sofrer a incidência. Sob essa ótica, não há dúvida de 
que o adicional de férias não vai aderir inexoravelmente a retribuição 
pelo trabalho, pois quando o trabalhador (público ou privado) se 
aposentar certamente não o perceberá mais, tampouco em caso de 
morte a verba será recebida pelos pensionistas.
3. O salário-maternidade tem nítido caráter salarial e por isso 
mesmo sobre essa verba incide a contribuição patronal, o mesmo 
ocorrendo com o pagamento de férias, ou décimo-terceiro salário, 
que é evidentemente verba atrelada ao contrato de trabalho e por 
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isso mesmo seu caráter remuneratório é intocável, tratando-se de 
capítulo da contraprestação laboral que provoca o encargo tributário 
do empregador.
4. Reconhecida a intributabilidade, através de contribuição patronal, 
sobre os valores pagos a título de quinze (15) primeiros dias de 
afastamento por moléstia ou acidente e a título de adicional de um 
terço (1/3) sobre o valor das férias, tem o empregador direito a 
recuperar, por meio de compensação com contribuições 
previdenciárias vincendas, aquilo que foi pago a maior, observado o 
prazo decadencial decenal (tese pacífica dos cinco mais cinco anos, 
em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação; 
STJ, EREsp 435.835/SC, 1ª Seção, j. 24/3/2004) contado de cada 
fato gerador (artigo 150, § 4º do Código Tributário Nacional). 
Considerando que os valores recolhidos mais antigos datam da 
competência de maio de 1996 (fls. 47) e que o mandado de 
segurança foi ajuizado em 25 de outubro de 2006, operou-se a 
decadência para a compensação dos valores pagos até setembro 
de 1996; os remanescentes serão exclusivamente corrigidos pela 
taxa SELIC sem acumulação com qualquer outro índice, restando 
indevida a incidência de qualquer suposto expurgo inflacionário.
5. A compensação só será possível após o trânsito em julgado 
(artigo 170/A do Código Tributário Nacional, acrescido pela Lei 
Complementar n. 104, de 10/01/2001, anterior ao ajuizamento do 
mandado de segurança) e não se tratando de tributo declarado 
inconstitucional, haverá de ser observado o § 3º do artigo 89 do 
PCPS.
6. Sendo o exercício da compensação regido pela lei vigente ao 
tempo do ajuizamento da demanda em que o direito vem a ser 
reconhecido, no caso dos autos o encontro de contas poderá se dar 
com quaisquer tributos administrados pela Receita Federal (artigo 
74, Lei n. 9.430/96, com redação da Lei n. 10.630/2002), ainda mais 
que com o advento da Lei n. 11.457, de 16/03/2007, arts. 2º e 3º, a 
tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das 
contribuições sociais e das contribuições devidas a "terceiros" 
passaram a ser encargos da Secretaria da Receita Federal do Brasil  
(super-Receita), passando a constituir dívida ativa da União (artigo 
16).
7. Apelação parcialmente provida.

Em suas razões, a parte recorrente aponta ofensa aos arts. 106, I, 150, § 
1º, 156 e 168, I, do CTN, e 3º da LC n. 118/05. Defende a contagem do 
prazo prescricional de 5 (cinco) anos a partir do pagamento indevido.
Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do recurso.
É o relatório.
O recurso merece prosperar.
Pacificada a jurisprudência do Supremo e desta Corte quanto ao termo 
inicial da prescrição para a repetição do indébito tributário. Em suma, para 
as ações ajuizadas a partir de 9/6/2005, aplica-se o art. 3º da LC n. 
118/05, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a 
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lançamento por homologação em 5 (cinco) anos a partir do pagamento 
antecipado de que trata o art. 150, § 1º, do CTN.
Por todos, vale conferir o seguinte precedente:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). 
LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º DA LC 118/2005. 
POSICIONAMENTO DO STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SUPERADO ENTENDIMENTO FIRMADO 
ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE DE RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp 
644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 
27.08.2007, e o recurso representativo da controvérsia REsp 
1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de que o art. 3º da 
LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo 
apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua 
vigência. Sendo assim, a jurisprudência deste STJ passou a 
considerar que, relativamente aos pagamentos efetuados a partir de 
09.06.05, o prazo para a repetição do indébito é de cinco anos a 
contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos 
anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema 
anterior.
2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE 
566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, 
onde foi fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo 
prescricional levando-se em consideração a data do ajuizamento da 
ação (e não mais a data do pagamento) em confronto com a data da 
vigência da lei nova (9.6.2005).
3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em 
interpretação de princípios constitucionais, urge inclinar-se esta 
Casa ao decidido pela Corte Suprema competente para dar a 
palavra final em temas de tal jaez, notadamente em havendo 
julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 543-A e 543-B, do 
CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, 
aplica-se o art. 3º da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o 
prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de 
que trata o art. 150, § 1º, do CTN.
4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp 
1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
25.11.2009.
5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1.269.570/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/05/2012, DJe 04/06/2012)
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Na espécie, como a demanda foi proposta em 25/10/2006, aplica-se a 
nova regra de contagem do prazo prescricional instituída pela LC n. 
118/05.
Ante o exposto, com base no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento ao 
recurso especial para reconhecer a prescrição das parcelas anteriores 
aos cinco anos do ajuizamento da ação.

Assim, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0165592-5 REsp 1.346.692 / SP

Números Origem:  200661000234737  2009000527  2012025219  234731920064036100  308275

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PLURAL EDITORA E GRAFICA LTDA
ADVOGADOS : FERNANDA DONNABELLA CAMANO

FLAVIO EDUARDO SILVA DE CARVALHO
EDUARDO PUGLIESE PINCELLI E OUTRO(S)

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PLURAL EDITORA E GRAFICA LTDA
ADVOGADOS : FERNANDA DONNABELLA CAMANO

FLAVIO EDUARDO SILVA DE CARVALHO
EDUARDO PUGLIESE PINCELLI E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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